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ORDEM DOS ARQUITECTOS
GUIA PRÁTICO PARA A APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS
Eleições para os órgãos nacionais e regionais
Mandato 2027–2029

	Datas essenciais: 
Apresentação de candidaturas até 31 de agosto de 2026. 
Assembleia Eleitoral em 30 de outubro de 2026.



Versão — agosto de 2026


Ficha técnica e natureza do Guia
O presente Guia é um instrumento de apoio à preparação e apresentação de candidaturas aos órgãos nacionais e regionais da Ordem dos Arquitectos (OA) para o mandato 2027–2029.
	Atenção: Este Guia tem natureza informativa e não substitui a leitura integral do Estatuto da Ordem dos Arquitectos, do Regulamento da Eleição dos Órgãos e Realização de Referendos Internos, das convocatórias e do Calendário Eleitoral. Em caso de divergência, prevalecem os textos legais e regulamentares e as convocatórias aplicáveis.



Fontes normativas 
Estatuto da Ordem dos Arquitectos — redação resultante da Lei n.º 12/2024, de 19 de janeiro
Regulamento n.º 453/2026, de 29 de abril — versão republicada do Regulamento Eleitoral
Convocatórias e Calendário do processo eleitoral — mandato 2027–2029
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1. Finalidade e âmbito
O Guia acompanha a sequência normal de preparação de uma candidatura. Aplica-se às candidaturas aos órgãos nacionais e aos órgãos das sete secções regionais: Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo, Algarve, Madeira e Açores.
As candidaturas são individualizadas por órgão, embora possam ser apresentadas conjuntamente para dois ou mais órgãos, nacionais ou regionais. A individualização significa que cada lista deve permitir identificar, sem ambiguidade, o órgão a que respeita, os candidatos efetivos e suplentes e os cargos que devam ser indicados.
Como utilizar este Guia
Comece por identificar o órgão ou conjunto de órgãos a que pretende concorrer.
Confirme a composição exata da lista no capítulo 5 e na convocatória aplicável.
Verifique a situação eleitoral de candidatos, subscritores e delegado antes de recolher assinaturas.
Reúna as declarações, o programa e os documentos específicos exigidos.
Organize e reveja o processo através da lista de verificação do capítulo 13.
Entregue a candidatura dentro do prazo e conserve o recibo e uma cópia integral.
2. Visão geral do processo eleitoral
	Momento
	Fase

	2 de julho
	Convocatória e cadernos provisórios

	até 31 de agosto
	Apresentação das candidaturas

	até 8 de setembro
	Afixação e divulgação das listas

	até 29 de outubro, 15h
	Período de esclarecimento

	26 a 30 de outubro
	Votação eletrónica remota

	30 de outubro, 15-20h
	Votação presencial eletrónica / assembleia eleitoral

	até 9 de novembro
	Resultados definitivos

	até 16 de novembro
	Tomada de posse





3. Calendário eleitoral
	Prazo/data
	Ato

	2 de julho de 2026
	Disponibilização dos cadernos eleitorais provisórios

	até 9 de julho de 2026
	Reclamações por omissão ou inscrição indevida nos cadernos provisórios

	até 17 de julho de 2026
	Publicitação dos cadernos eleitorais definitivos

	31 de agosto de 2026, até às 16h59 (hora de Portugal Continental)
	Entrega presencial nos serviços de Secretaria das secções regionais

	31 de agosto de 2026, até às 23h59 (hora de Portugal Continental)
	Envio eletrónico para o endereço indicado na convocatória

	até 8 de setembro de 2026
	Afixação e divulgação das listas candidatas

	da divulgação das listas até às 15h de 29 de outubro (hora de Portugal Continental)
	Período de esclarecimento dos eleitores

	26 de outubro, 00h00, a 30 de outubro, 20h00 (hora de Portugal Continental)
	Votação eletrónica remota

	30 de outubro de 2026, das 15h00 às 20h00 (hora de Portugal Continental)
	Votação presencial eletrónica na secção eleitoral regional de inscrição

	até 2 de novembro de 2026
	Divulgação pública dos resultados provisórios

	2 dias úteis após a divulgação dos resultados provisórios 
	Prazo para reclamações sobre irregularidades no ato eleitoral

	até 9 de novembro de 2026
	Afixação dos resultados definitivos

	até 16 de novembro de 2026
	Tomada de posse dos órgãos eleitos




4. Quem pode participar
A participação nas eleições como candidato, subscritor, delegado de candidatura ou eleitor está reservada aos membros efetivos com a inscrição em vigor e no pleno exercício dos seus direitos.
Condições a confirmar
inscrição não suspensa;
pagamento pontual das quotas e demais encargos devidos à OA, nos termos do Regulamento de Quotas;
inscrição no caderno eleitoral aplicável;
inexistência de inelegibilidades ou incompatibilidades relevantes;
aceitação expressa da candidatura e assinatura da respetiva declaração.
A regularização posterior de incumprimento pode permitir o exercício do voto nos termos regulamentares, mas não sana retroativamente os requisitos exigidos a candidatos, subscritores ou delegado na data da apresentação da candidatura.
Incompatibilidades dos órgãos executivos
Cada candidato a órgão executivo deve declarar, sob compromisso de honra, a inexistência das incompatibilidades previstas no artigo 13.º, n.º 2, do Estatuto. A verificação deve ser feita antes da entrega, atendendo também às regras de acumulação de cargos, limitação de mandatos e demais impedimentos estatutários.


5. Órgãos e composição das listas
5.1. Órgãos nacionais
	Órgão
	Total
	Composição da candidatura
	Observações

	Mesa da Assembleia Geral
	3
	Presidente + 2 secretários
	Membros OA

	Assembleia de Delegados
	21 efetivos (máx.)
	Distribuição territorial + suplentes proporcionais
	Membros OA

	Conselho Diretivo Nacional
	12
	Presidente + vice-presidente + 7 vogais + 3 suplentes
	Membros OA

	Conselho de Disciplina Nacional
	9
	4 vogais + 1 suplente membros da OA; 3 vogais + 1 suplente externos - não membros da OA, personalidades de reconhecido mérito com conhecimento e experiência relevantes para a atividade
	Composição mista

	Conselho Fiscal
	4
	Presidente + 2 vogais + 1 suplente
	Membros OA; ROC integra nos termos estatutários

	Conselho de Supervisão
	14
	6 vogais + 1 suplente membros da OA; 6 vogais + 1 suplente externos - oriundos de estabelecimentos de ensino superior que habilitem academicamente o acesso à profissão de arquiteto, que não sejam membros da OA

	Composição mista



Assembleia de Delegados — distribuição territorial
	Círculo territorial
	Candidatos efetivos
	Suplentes

	Norte
	6
	2

	Centro
	2
	1

	Lisboa e Vale do Tejo
	9
	3

	Alentejo
	1
	1

	Algarve
	1
	1

	Madeira
	1
	1

	Açores
	1
	1



Uma candidatura à Assembleia de Delegados pode abranger um ou vários círculos territoriais. Deve identificar claramente os candidatos e suplentes afetos a cada círculo territorial. A distribuição acima é a divulgada na convocatória nacional e confirmada com a publicação dos cadernos eleitorais definitivos.
5.2. Órgãos regionais
	Órgão
	Total
	Composição

	Mesa da Assembleia Regional
	4
	Presidente + 2 secretários + 1 suplente

	Conselho de Disciplina Regional
	7
	Presidente OA + 2 vogais + 1 suplente OA; 2 vogais + 1 suplente externos que sejam personalidades de reconhecido mérito com conhecimento e experiência relevantes para a respetiva atividade, que não sejam membros da OA 




Conselhos Diretivos Regionais
	Secção regional
	Total
	Composição

	Lisboa e Vale do Tejo
	até 12
	Presidente + vice-presidente + até 7 vogais + 3 suplentes

	Norte
	até 9
	Presidente + vice-presidente + até 5 vogais + 2 suplentes

	Centro
	6
	Presidente + vice-presidente + 3 vogais + 1 suplente

	Alentejo
	6
	Presidente + vice-presidente + 3 vogais + 1 suplente

	Algarve
	6
	Presidente + vice-presidente + 3 vogais + 1 suplente

	Madeira
	6
	Presidente + vice-presidente + 3 vogais + 1 suplente

	Açores
	6
	Presidente + vice-presidente + 3 vogais + 1 suplente



5.3. Requisitos especiais das listas mistas
Conselho de Disciplina Nacional: as personalidades externas devem deter reconhecido mérito e conhecimento e experiência relevantes para a atividade e não podem estar inscritas na OA.
Conselho de Supervisão: os candidatos externos devem ser oriundos de estabelecimentos de ensino superior que habilitem academicamente o acesso à profissão de arquiteto; deve ser junta declaração da instituição que certifique as habilitações e o vínculo; não podem ser membros da OA.
Conselho de Disciplina Regional: as personalidades externas devem deter reconhecido mérito e conhecimento e experiência relevantes para a atividade e não podem ser membros da OA.


6. Constituição e documentos da candidatura
Cada processo deve conter, pelo menos, os elementos seguintes:
	Ordem
	Documento
	Conteúdo mínimo

	1
	Folha de rosto / requerimento
	Identifica a candidatura, o órgão ou órgãos, o mandato, o destinatário e o delegado.

	2
	Lista de candidatos por órgão
	Nome completo, número de membro quando aplicável, qualidade de efetivo/suplente e cargo a identificar.

	3
	Declarações de aceitação
	Assinadas por cada candidato; nos órgãos executivos, incluem declaração sob compromisso de honra sobre incompatibilidades.

	4
	Lista ou declarações de subscrição
	Identificação e assinatura dos subscritores; devem respeitar o mínimo aplicável.

	5
	Designação do delegado
	Nome completo, número de membro, contactos diretos e assinatura.

	6
	Programa eleitoral
	Obrigatório; pode ser único numa candidatura conjunta.

	7
	Documentos específicos
	Ex.: declarações das instituições de ensino para candidatos externos ao Conselho de Supervisão.

	8
	Índice e identificação dos anexos
	Recomendado para facilitar a conferência e o recibo discriminado.



Identificação dos candidatos
Para cada candidato, indique de forma inequívoca:
nome completo;
número de membro da OA, quando se trate de membro inscrito;
órgão e círculo territorial ou secção regional, quando aplicável;
qualidade de candidato efetivo ou suplente;
cargo que o Regulamento exige identificar (presidente, vice-presidente ou secretário, conforme o órgão);
qualidade externa e requisito especial, nos órgãos de composição mista.
Declaração de aceitação
A declaração deve ser individual, assinada e associável sem dúvida ao candidato e ao órgão. Nos órgãos executivos, deve incluir expressamente a declaração, sob compromisso de honra, de inexistência das incompatibilidades previstas no artigo 13.º, n.º 2, do Estatuto.
Programa
O programa é obrigatório. O Regulamento não fixa dimensão. Deve identificar a candidatura e o mandato e ser apresentado em formato legível. Nas candidaturas conjuntas pode ser apresentado um programa único, desde que o respetivo âmbito seja claro.
7. Subscritores e candidaturas conjuntas
	Tipo de candidatura
	Número mínimo

	Órgãos nacionais
	Mínimo de 50 membros efetivos

	Órgãos de uma secção regional
	50 membros efetivos ou 10% dos membros efetivos inscritos na secção, conforme o que for mais favorável à candidatura

	Candidatura isolada à Assembleia de Delegados
	10% dos membros efetivos inscritos no respetivo círculo territorial

	Conjunta a 2+ órgãos nacionais; nacional + regional; ou regionais de mais de uma secção
	Uma única lista com mínimo de 50 subscritores

	Conjunta a 2+ órgãos da mesma secção regional
	Uma única lista com 50 subscritores ou 10% dos membros da secção, conforme o que for mais favorável



Regras essenciais dos subscritores
devem ser membros efetivos com inscrição em vigor e no pleno exercício dos seus direitos na data da submissão;
não podem integrar a lista de candidatos que subscrevem;
devem ser identificados pelo nome completo e número de membro;
podem assinar diretamente a candidatura ou apresentar declaração de subscrição;
numa candidatura conjunta, a lista única deve identificar expressamente todos os órgãos que subscreve.
	Recomenda-se reunir subscrições válidas em número superior ao mínimo, para prevenir a eventual invalidação de assinaturas por inelegibilidade, duplicação, falta de identificação ou outra irregularidade.





8. Delegado da candidatura
Cada candidatura deve designar um delegado que a representa na Comissão Eleitoral que integra. O delegado deve ser membro efetivo com inscrição em vigor e no pleno exercício dos seus direitos.
O delegado não pode ser candidato
O delegado não pode ser candidato a nenhum órgão da OA, nacional ou regional, ainda que represente apenas uma parte de uma candidatura conjunta.
Elementos a indicar
nome completo e número de membro;
morada e contactos diretos;
número de telefone e endereço de correio eletrónico;
identificação da candidatura representada;
assinatura e aceitação da designação.
Funções
submeter ou entregar a candidatura;
receber notificações da Comissão Eleitoral que integra;
responder a pedidos de suprimento e substituir candidato inelegível dentro do prazo;
participar na comissão eleitoral após validação da candidatura;
fiscalizar os atos do processo e apresentar reclamações em nome da candidatura;
delegar por escrito poderes em representantes presentes nos locais de funcionamento das assembleias de voto.
9. Apresentação e organização do processo
9.1. Destinatário
Órgãos nacionais: Presidente da Mesa da Assembleia Geral.
Órgãos regionais: Presidente da Mesa da Assembleia Regional da secção a que a lista respeita.
Candidatura conjunta: dirigir cumulativamente aos presidentes das mesas competentes, identificando todos os órgãos abrangidos.
9.2. Modalidades e prazo
A candidatura é enviada pelo delegado. De acordo com o Calendário Eleitoral, pode ser apresentada:
por correio eletrónico, até às 23h59 (hora de Portugal Continental) de 31 de agosto de 2026, para o endereço indicado na convocatória aplicável; eleicoes@ordemdosarquitectos.org;
pessoalmente, até às 16h59 (hora de Portugal Continental) de 31 de agosto de 2026, nos serviços de Secretaria das secções regionais;
por correio registado, nos termos do artigo 6.º, n.º 5, do Regulamento, sendo relevante a data de expedição; confirme previamente com a secretaria o destinatário e a forma de documentação da remessa.
9.3. Organização recomendada
identificar a candidatura e o mandato no cabeçalho e no nome dos ficheiros;
separar os documentos por órgão, mesmo numa candidatura conjunta;
numerar sequencialmente todas as páginas;
incluir índice e lista discriminada de documentos;
usar assinaturas legíveis e verificar se todas as páginas necessárias estão presentes;
rubricar as folhas pelo delegado, como cautela organizativa;
converter os documentos finais em PDF não editável, mantendo os originais;
evitar ficheiros protegidos por palavra-passe ou ligações temporárias sem autorização prévia.
9.4. Assunto e texto do correio eletrónico
Assunto sugerido: «Eleições OA 2027–2029 — Apresentação de candidatura — [designação da candidatura] — [órgão(s)]».
No corpo da mensagem, o delegado deve identificar-se, indicar a candidatura e os órgãos abrangidos, enumerar os anexos e solicitar confirmação de receção com referência à data, hora e discriminação dos documentos.


10. Verificação, suprimento e admissão
Recebidas as candidaturas, os presidentes das mesas ou aqueles em quem tenham delegado a sua receção emitem recibo com referência à data e hora e discriminação dos documentos entregues ou enviados. As candidaturas são remetidas às comissões eleitorais.
	Momento
	Ato

	Até 2 dias úteis após a receção pelas comissões
	Verificação de irregularidades e inelegibilidades

	2 dias úteis após notificação
	Suprimento de irregularidade da candidatura

	2 dias úteis após notificação
	Substituição de candidato inelegível ou demonstração de que a inelegibilidade cessou

	Até 8 de setembro
	Afixação e divulgação das candidaturas admitidas e respetivos programas



A falta de suprimento no prazo pode determinar a exclusão. Numa candidatura conjunta, uma irregularidade ou inelegibilidade insanável exclui apenas a lista respeitante ao órgão ou órgãos afetados.
Às candidaturas aceites é atribuída uma letra, em regra sequencialmente e segundo a ordem de receção, sem prejuízo de acordo entre todas as listas candidatas.

11. Esclarecimento dos eleitores, votação e resultados
Período de esclarecimento
Decorre desde a divulgação das listas candidatas até às 15h00 de 29 de outubro de 2026 (hora de Portugal Continental). O material de divulgação deve respeitar os suportes, formatos e dimensões definidos pelas comissões eleitorais, em condições de igualdade.
Votação
Voto eletrónico remoto: das 00h00 de 26 de outubro às 20h00 de 30 de outubro de 2026 (hora de Portugal Continental).
Voto presencial eletrónico: das 15h00 às 20h00 de 30 de outubro de 2026 (hora de Portugal Continental), na secção eleitoral regional de inscrição do membro.
Resultados e posse
resultados provisórios: até 2 de novembro de 2026;
reclamações: até 2 dias úteis após a divulgação pública dos resultados provisórios;
resultados definitivos: até 9 de novembro de 2026;
tomada de posse: até 16 de novembro de 2026.

12. Perguntas frequentes
Pode uma candidatura abranger vários órgãos?
Sim. As listas continuam individualizadas por órgão, mas podem ser apresentadas conjuntamente e ter um programa único.
O delegado pode integrar qualquer lista?
Não. O delegado não pode ser candidato a nenhum órgão nacional ou regional da OA.
Um candidato pode subscrever a própria lista?
Não. Os subscritores não podem integrar a lista de candidatos que subscrevem.
É obrigatório identificar presidente em todos os órgãos?
Não. Só nos órgãos em que o Regulamento o determina. O Conselho de Disciplina Nacional e o Conselho de Supervisão são apresentados por categorias de vogais e suplentes, sem presidente indicado na lista.
A Mesa da Assembleia Geral tem suplente na candidatura?
Não. A candidatura à Mesa da Assembleia Geral integra três candidatos: presidente e dois secretários.
As mesas das assembleias regionais têm suplente?
Sim. Presidente, dois secretários e um suplente.
É necessário um programa para cada órgão?
Não necessariamente. Numa candidatura conjunta, o programa pode ser único.
Como se calculam os subscritores regionais?
Aplica-se o número mais favorável à candidatura entre 50 membros e 10% dos membros efetivos inscritos na secção; para candidatura isolada à Assembleia de Delegados aplica-se 10% do respetivo círculo territorial.
É possível corrigir uma candidatura?
A Comissão pode notificar o delegado para suprir irregularidades ou substituir candidato inelegível no prazo de dois dias úteis.
Qual é o prazo de entrega presencial?
O Calendário Eleitoral fixa as 16h59 de 31 de agosto de 2026 (hora de Portugal Continental). Deve ser respeitado este limite.


13. Lista de verificação final
☐  A candidatura identifica claramente o mandato, o órgão ou órgãos e o destinatário correto.
☐  A composição de cada lista coincide com a convocatória e o Regulamento.
☐  Todos os candidatos membros da OA têm inscrição em vigor e pleno exercício de direitos.
☐  Foram verificadas incompatibilidades, impedimentos e limitações de mandato.
☐  Cada candidato assinou a declaração de aceitação.
☐  As declarações dos candidatos a órgãos executivos contêm o compromisso de honra exigido.
☐  Os candidatos externos cumprem os requisitos e foram juntos os documentos comprovativos aplicáveis.
☐  O número de subscritores válidos é suficiente e nenhum subscritor integra a lista subscrita.
☐  A lista de subscritores identifica nome completo, número de membro e assinatura.
☐  O delegado não é candidato e facultou contactos diretos.
☐  O programa está junto e identifica o âmbito da candidatura.
☐  Os documentos estão ordenados, numerados, legíveis e discriminados num índice.
☐  Os ficheiros têm nomes claros, abrem corretamente e não estão protegidos por palavra-passe.
☐  O endereço eletrónico foi conferido na convocatória aplicável.
☐  A entrega será efetuada antes do prazo e será conservado o recibo.


Anexo I — Quadro rápido de composição
	Órgão
	Total
	Composição

	MAG
	3
	Presidente + 2 secretários

	AD
	até 21 efetivos
	Distribuição: N 6; C 2; LVT 9; Alent. 1; Alg. 1; Mad. 1; Aç. 1 + suplentes

	CDN
	12
	Presidente + vice-presidente + 7 vogais + 3 suplentes

	CDiscN
	9
	4+1 OA; 3+1 externos

	CF
	4
	Presidente + 2 vogais + 1 suplente

	CS
	14
	6+1 OA; 6+1 ensino superior externo

	MAR
	4
	Presidente + 2 secretários + 1 suplente

	CDR LVT
	até 12
	Presidente + vice-presidente + até 7 vogais + 3 suplentes

	CDR Norte
	até 9
	Presidente + vice-presidente + até 5 vogais + 2 suplentes

	CDR restantes
	6
	Presidente + vice-presidente + 3 vogais + 1 suplente

	CDiscR
	7
	Presidente + 2 vogais + 1 suplente OA; 2 vogais + 1 suplente externos





Anexo II — Organização do processo
	Ordem
	Documento

	1
	Folha de rosto e identificação da candidatura.

	2
	Índice geral.

	3
	Designação e contactos do delegado.

	4
	Declaração de candidatura conjunta, quando aplicável.

	5
	Lista de candidatos e suplentes, separada por órgão.

	6
	Declarações individuais de aceitação.

	7
	Documentos específicos de candidatos externos.

	8
	Lista ou declarações de subscrição.

	9
	Programa eleitoral.

	10
	Outros anexos considerados necessários.



Anexo III — Contactos e ligações
Correio eletrónico geral do processo eleitoral: eleicoes@ordemdosarquitectos.org
Processo eleitoral: ordemdosarquitectos.org/a-ordem/ordem/ProcessosEleitorais
Antes da submissão, confirme na convocatória do órgão ou da secção regional o destinatário, o endereço eletrónico e quaisquer instruções adicionais entretanto publicadas.
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